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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
PROJETO DE LEI No 94/2011
RELATÓRIO:

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto cria e incorpora ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei Municipal no 9.337/2004, no Cargo de Técnico de Gestão Pública, a função de Assistência em Análise e Suporte de Informática – TGPC14, acrescentando ao Inciso I.I. Subgrupo de Carreiras de Apoio à Gestão do Anexo I a referida função:
“I- Grupo de Carreiras de Gestão Pública

  (...)

I.I. Subgrupo de Carreiras de Apoio à Gestão...

	C) CARGO:
	TÉCNICO DE GESTÃO PÚBLICA
	Código Base: TGP

	CLASSE
	FUNÇÃO
	Código Específico:

	C
	Assistência em Projetos e Serviços de Planejamento e Gestão
	TGPC01

	
	Assistência em Análise e Desenvolvimento de Informática 
	TGPC02

	
	Assistência em Desenvolvimento de Políticas e Controles de Pessoal
	TGPC03

	
	Assistência em Projetos de Organização e Métodos
	TGPC04

	
	Assistência em Análise e Controle de Processos e Procedimentos Jurídicos
	TGPC05

	
	Assistência em Elaboração e Coordenação de Licitações
	TGPC06

	
	Assistência de Contas a Pagar e Controles Financeiros
	TGPC07

	
	Assistência Técnica em Controladoria Institucional
	TGPC08

	
	Assistência em Desenvolvimento de Programação Orçamentária
	TGPC09

	
	Assistência em Análise e Execução de Atividades Fiscais e Tributárias
	TGPC10

	
	Assistência em Análise de Projetos e Serviços Ambientais
	TGPC11

	
	Assistência em Análise de Projetos e Serviços de Obras
	TGPC12

	
	Assistência em Análise de Projetos e Serviços Agroflorestais

Assistência em Análise e Suporte de Informática
	TGPC13

TGPC14


...”
Nos termos do projeto, fica alterada também a redação dos incisos V e VI do § 1o do artigo 20, da Lei no 9337/2004, de forma a não constar o termo “transitório” nos referidos incisos e ainda acrescentar a (nova) função denominada Assistência em Análise e Suporte de Informática no inciso VI.
A descrição do cargo de Técnico de Gestão Pública nas funções de Assistência Técnica de Informática e Assistência em Análise e Desenvolvimento de Informática, constantes do Anexo VII da Lei no 9.337/2004, passam a vigorar com a redação dada pelo anexo I do presente projeto.
O autor, em sua justificativa, alega que o presente “Projeto de Lei ajusta as funções de informática do cargo TGP – Técnico de Gestão Pública. Este ajuste é pré-requisito para que o município possa contratar técnicos de informática de nível médio, quer seja através de concurso público externo ou promoção interna por competências e habilidades.

No plano de cargos vigente, as funções de informática ‘Assistência Técnica de Informática – Classe B – TGPB05’ e ‘Assistência em Análise e Desenvolvimento de Informática – Classe C – TGPC02’, do cargo Técnico de Gestão Pública – TGP, são transitórias, o que impossibilita legalmente a alocação de novos servidores nestas funções.  

Especificamente, o projeto retira o termo ‘transitório’ das funções de informática nominadas e desmembra a função ‘Assistência em Análise e Desenvolvimento de Informática – Classe C – TGPC02’ em duas, bem como de reorganizar as atribuições das funções.

Além da retirada do termo ‘transitório’ das funções, com o objetivo de permitir o aumento do quadro de técnicos de informática de nível médio, as descrições das funções, também, estão sendo atualizadas para refletir a realidade atual da área de informática da Prefeitura de Londrina, visto que algumas atividades típicas destas funções, oriundas da instalação de novas tecnologias, como a rede de telecomunicações via rádio da Secretaria Municipal de Educação, por exemplo, não estão consignadas nas atribuições das funções.” 

PARECER TÉCNICO:

A LOM, estabelece, em seu artigo 29, inciso I, que "compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional”. 
Conforme a justificativa do autor, a supressão do termo “transitório” se faz necessária para que a Administração possa realizar o provimento do cargo, alocando novos servidores para trabalhar na área de informática, conforme se pode observar da redação do art. 16 da Lei no 9.337/2004:
“Art. 16. É vedada, a partir da data de publicação desta lei, a realização de concurso público para o provimento de cargos transitórios identificados no Anexo VI, os quais serão extintos à medida que vagarem.

[...]”

O Executivo esclarece que o desmembramento da função “Assistência em Análise e Desenvolvimento de Informática – Classe C – TGPC02” em “Assistência em Análise e Desenvolvimento de Informática” e “Assistência em Análise e Suporte de Informática”, visa a alterar a descrição de suas atribuições (constantes atualmente no anexo VI da Lei no 9.337/2004 de acordo com o que consta no anexo I, juntado a este processo), com o objetivo de proceder à atualização das atividades afetas à Informática, já que se trata de uma área em constante transformações, como também atender a algumas atividades relacionadas a rede de telecomunicações via rádio da Secretaria Municipal de Educação que ainda não estão consignadas como atribuições das funções já existentes.
O Executivo alega que as alterações propostas não acarretarão custos para o Município e, por isso, a proposta não se insere nas exigências contidas nos artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Avaliando os apontamentos feitos pelo autor em sua justificativa, principalmente considerando que a contratação de novos servidores, para manter a estrutura da área de informática da Prefeitura, se mostra mais interessante financeiramente para o Município do que a contratação de terceiros, esta Assessoria entende que a proposta é viável, podendo tramitar normalmente por esta Casa.

Não obstante, seria oportuno que, por ocasião da discussão da matéria nesta Casa, houvesse maiores esclarecimentos do Executivo quanto às alterações propostas.

Por fim, lembramos que cabe à Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Público, analisar e definir, em seu Voto, quanto à acolhida da presente proposição.

CÂMARA MUNICIPAL, 6 de maio de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 94/2011
Esta Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos corrobora o parecer da Assessoria Técnico-Legislativa e manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto.

SALA DAS SESSÕES, 9 de maio de 2011.
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